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Sinopse Desde o início da revolução em 2010, a Tunísia entrou 
numa situação de descontrole sociopolítico. Após derrubar o regi‑
me do ex‑presidente Zine El Abidine Ben Ali em janeiro de 2011, 
os cidadãos tunisianos participaram da primeira eleição direta no 
final daquele ano. A nomeação do partido islâmico moderado, o 
movimento Ennahda, trouxe não só a mudança governamental, 
mas também incitou divisões ideológicas entre a base secularista e 
a islamita. Enquanto o Ennahda – banido por Ben Ali em 1989 – 
tem mantido uma postura liberal, a presença crescente do salafismo 
juntamente com a resposta laissez‑faire por parte do Ennahda fez 
surgirem preocupações de que a laicidade da Tunísia poderia su‑
jeitar‑se a valores religiosos conservadores. Assim, neste artigo será 
explorado o papel da fé na política da Tunísia através da dinâmica 
entre o fundador da Tunísia contemporânea, Habib Bourguiba 
(1903‑2000), e os primeiros movimentos islâmicos. Embora a 
liberdade tenha sido alcançada sob o jugo, permanece o medo da 
imposição de outro. Por sua vez, este artigo irá explorar as nuances 
dentro do regime islâmico e diferenciar os desafios enfrentados 
pela Tunísia à medida que progride o período pós‑revolucionário.

Introdução No mesmo mês em que Habib Bourguiba assumiu 
a presidência do novo Estado, em julho de 1957, foi publicado um 
artigo dele na revista americana de estudos políticos, Foreign Policy. 
Enquanto o Ocidente ficava na defensiva quanto à onda comunista 
emergente, Bourguiba se esforçou para manter a Tunísia firme no 
canto “não‑Vermelho”. O título, “Nacionalismo: um antídoto para o 
comunismo”, escondia poucas surpresas; numa ode ao nacionalismo, 
Bourguiba começou com um breve aceno ao comunismo no país 
através do Partido Comunista Tunisiano (fundado em 1944 sob a 
orientação dos comunistas franceses) e conclui o episódio como um 
erro lamentável, nos dias de pré‑independência de um país empenhado 
em encontrar‑se. Como um adolescente em busca de autodefinição, 
houve erros cometidos no que se refere à fidelidade e ideologia polí‑
ticas, como ele observa, “Um dos meus primeiros companheiros de 
luta pela independência é um exemplo disso. […] Hoje, ele ri de seu 
erro juvenil e descobre que a sua preocupação com a justiça social está 
totalmente preenchida com a luta pelo desenvolvimento do seu novo 
país” (1). De “erro juvenil” para a busca de “justiça social” por meio da 
“conversão moral” (2) no contexto da construção da nação, o regime 
de Bourguiba era para ser firmemente enraizado em um nacionalismo 
exclusivo que, semelhante ao seu caráter geográfico, olharia tanto ao 
leste como ao oeste, cultural e politicamente.

Durante um recente trabalho de campo no Marrocos, esse 
sentimento foi perfeitamente captado por um entrevistado em 

uma discussão sobre a Primavera Árabe. Desenhando um esboço 
da Tunísia com duas saídas, ele explicou: “Existe um ditado de 
que a Tunísia tem duas portas: uma para o Oriente e uma para o 
Ocidente. Você pode adicionar ainda uma terceira, para a África” 
(3). Na intersecção da Europa e do Oriente Médio, a Tunísia 
incorpora as virtudes de sua localização: tolerante, esplendida‑
mente culta e rica em história islâmica e acadêmica, tem manti‑
do um calmo equilíbrio, apesar de ter estado sob duas ditaduras 
sucessivas. Com a revolta vem a transformação e a Tunísia está 
avançando lentamente para um papel de destaque na política 
dos islâmicos; em 1957, Bourguiba agregou o nacionalismo da 
Tunísia ao desenvolvimento espiritual islâmico como uma base 
benéfica para o Estado e, ao fazê‑lo, enfatizou a importância do 
Islã na região da Tunísia. Para entender a reticência mostrada 
contra o Ennahda e o movimento salafista – sem tentar fazê‑lo de 
uma só vez – é preciso entender a natureza do Islã na Tunísia e sua 
interação prévia com o Estado.

Al mujahid al akbar e pós‑independência do Islã 

“Nossa preocupação é devolver à religião seu caráter dinâmico” (4).

No comando da nova Tunísia, Bourguiba manteve o equilíbrio 
de seus papéis de reformista laico e de al mujahid al akbar, o “grande 
guerreiro” que tinha conseguido levar as pessoas a jihad (5) san‑
ta contra os colonizadores franceses (6). No entanto, o guerreiro 
não agiu sozinho, o Partido Socialista Destouriano (PSD) realizou 
reuniões nas mesquitas e zawiyas, incentivou os mártires a fazerem 
orações cinco vezes ao dia, utilizou símbolos islâmicos na retórica 
política e reanimou as instituições islâmicas na sua luta (7). No en‑
tanto, uma vez que a independência foi alcançada, o Islã permane‑
ceu apenas na retórica – para Bourguiba, o Islã do passado poderia 
ter um pequeno espaço em uma terra que olharia para o norte, para 
a França, em busca de inspiração social e dignidade.

Vemos que as semelhanças entre as virtudes revolucionárias 
francesas que Bourguiba visava para a construção do Estado – “pro‑
gresso, racionalidade e dignidade humana” não são muito diferen‑
tes daquelas defendidas posteriormente por Rachid Ghannouchi, 
líder e fundador do Movimento de Tendência Islâmica (MTI), para 
quem “a luta pelo Islã é a luta pela liberdade, dignidade, igualdade e 
progresso” (8). Nos anos que se seguiram, Bourguiba não só desafiou 
os poderes existentes nas instituições islâmicas, mas esculpiu – e 
implementou com graus variáveis de sucesso – um novo Islã que 
serviria aos interesses do regime laico.

Logo após a Primavera Árabe, o bourguibismo experimentou 
um renascimento e o ex‑líder tornou‑se sujeito da memória seletiva 
que se segue a um período prolongado de trauma. Tal qual a esposa, 
que passou de um mau casamento para o próximo, seguido por uma 
terceira escolha errônea, o primeiro – após uma reflexão – não parece 
tão ruim. Considerando o benefício da retrospectiva de várias déca‑
das, o que marcou negativamente os anos Bourguiba é assim subes‑
timado, enquanto, em contraste com a crescente presença islâmica 
na arena social e política, triunfa o pai fundador da independência, 
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a secularização da educação, a equidade nos direitos das mulheres e o 
estabelecimento do Código de Status Pessoal, em 1956, e se mantém 
como uma ajuda irrestrita.

No entanto, enquanto Bourguiba é enaltecido por certos avan‑
ços realizados no início de seu regime, uma compreensão mais pro‑
funda do estímulo por trás da (re)construção de um herói nacional 
como ele se mantém hoje, mais do que no que ele fez depois disto. 
Olhando mais uma vez para o ressurgimento da religiosidade islâmi‑
ca, que trouxe o Ennahda ao poder e alavancou subsequentemente 
o salafismo – bem como a agitação que se seguiu – o supremo secu‑
larista representa a Tunísia na qual todas as religiões são praticadas 
livremente: cristã, judia e muçulmana, bem como a secularista, os 
ateus e agnósticos. Antes da queda de Ben Ali, havia uma noção 
comum entre os tunisianos seculares que estabelecia a religião como 
uma fonte potencial de alteridade – assim, a religião não era discu‑
tida. Afinal, justificou um entrevistado, “não importa qual é minha 
religião, somos todos tunisianos” (9). No entanto, o secularismo 
não surge de forma orgânica e na lembrança seletiva do tempo de 
Bourguiba, o autoritarismo e a opressão que o acompanharam são 
menos reconhecidos.

Bourguiba versus UlemÁ

“Depois de mim, o quê?” (10).

Do final dos anos 1950 até os anos 1960, uma diminuição 
constante dos ulemás (11) erodiu o poder e a presença dos grupos 
que haviam fornecido a base de apoio ao PSD. Enquanto o Códi‑
go de Status Pessoal é considerado uma mudança significativa no 
progresso dos direitos da mulher, através da reforma do divórcio 
e do direito matrimonial, além da proibição da poligamia, a frá‑
gil interpretação do fiqh islâmico (12), ocultou o primeiro passo 
para o enfraquecimento dos ulemás (13). O movimento era sem 
precedentes no âmbito dos domínios coloniais (14) e passou o 
controle do sistema de educação pública para o Estado, condu‑
zindo assim a Universidade al‑Zaytouna, de 1200 anos de idade, 
ao controle do regime, bem como levou a suspender os tribunais 
religiosos e terminou com a obrigação de cumprir os deveres reli‑
giosos (15). Este último seria o catalisador do surgimento do Islã 
político como Bourguiba abertamente condenou, seja no uso do 
hijab (16), como na observância do Ramadã.

Em 1957, a antiga observância foi proibida nas salas de aula e 
ridicularizada como um “trapo detestável” infligido às crianças pela 
“teimosia dos pais”. O hijab “não tem nada a ver com religião” (17), 
justificava Bourguiba. Durante um discurso no ano seguinte, o líder 
sustentou que o Ramadã seria prejudicial para a produtividade do 
Estado e que na luta contra o grande inimigo da humanidade – a 
pobreza – o jejum deve ser limitado, ou abolido (18). Em resposta, o 
Grande Mufti emitiu um fatwa (19) declarando que o jejum poderia 
ser dispensado apenas em casos de doença ou jihad militar e ordens 
foram dadas pelo regime para os diretores de colégios internos para 
seus alunos comerem normalmente (20). No início dos anos 70, o 
novo Islã de Bourguiba não só diminuiu as práticas religiosas tradi‑

cionais, como as substituiu por uma visão de fé, que era controlada 
pelo Estado e que funcionava como porta‑voz para disseminar um 
“tipo certo” de Islã, que iria inspirar os adeptos a não representarem 
um desafio para o Estado.

O ulemá contra‑ataca: a ascensão do Ennahda 

“Se o governo continua a nos proibir, torturar e bater na prisão, 
não há nada que deixaremos de fazer. Nós nos recusamos a 
morrer” (21).

Em 1970, muitos dos ulemás tinham sido presos, exilados ou 
reprimidos. Para as famílias que restaram, a vida não retomou a 
normalidade na ausência dos parentes, como Garon observou em 
uma entrevista com as esposas dos membros exilados do Ennahda: 
“Vizinhos e parentes estão proibidos de nos dar qualquer assistência. 
Os membros da milícia inspecionam as latas de lixo das esposas dos 
presos. Se eles encontram restos de uma boa refeição, contendo car‑
ne, a mulher é levada para um interrogatório sobre sua origem” (22). 
Reunidos sob a liderança de Ghannouchi – que fora exilado na Síria 
– um grupo de jovens sheiks publicou a primeira edição de El Maa‑
rifa, A consciência, que abordou o exílio e, mais significativamente, 
o exílio do Islã na Tunísia (23). Um toque de ironia surge quando 
ocorre o avanço posterior do MTI que, desde suas origens, foi uma 
associação sancionada pelo governo e a Sociedade de Preservação 
do Alcorão (24) com base na Mesquita Zaytouna em 1970, para o 
Ennahda, o atual governo islâmico.

Foi a menor das renúncias que o movimento islamita teve que 
fazer desde que teve a oportunidade de emergir. Apesar dos reveses 
econômicos e da ascensão que o provocador Bourguiba por tanto 
tempo lutou para reprimir – para não mencionar o início dos seus 
problemas de saúde – ele continuou a lutar contra o crescimento da 
crença islâmica. Quando perguntado o que o separava de um islami‑
ta, Bourguiba respondeu “quatorze séculos” (25). Milhares de isla‑
mitas foram torturados e presos e, em 1981, o governo ratificou uma 
lei banindo o uso do hijab pelas mulheres nos escritórios estaduais, e 
estabelecendo as bases para o presidente Ben Ali promulgar a Lei 102 
que proibiria o véu, considerado “um sinal de extremismo” (26). Ao 
mesmo tempo, uma série de novos grupos islâmicos surgiu: o Par‑
tido Islâmico Shura (ISP), a Tendência Progressista Islâmica (IPT), 
a Vanguarda Islâmica (IV) e o de Partido de Libertação Islâmica 
(ILP) (27) de liderança palestina, que abrangiam, em ideologia, da 
modernização do Islã e sua integração na sociedade e cultura (IPT 
e Ennahda) (28) à atividade terrorista (IV) e de reestabelecimento 
do califado (ILP).

Passando de uma tirania a outra sob Ben Ali, em um país que 
entre 1956 e 2011 não teve nenhuma eleição direta, a vitória dos 
islamitas não foi apenas uma vitória para o Ennahda, mas para 
todos os tunisianos. É só olhar para a oportunidade fugaz de 
participar nas eleições de 1989, para perceber um encorajamento 
nessa espera: nacionalmente, os islamitas independentes rece‑
beram um pouco mais de 14% dos votos, enquanto nas cidades 
e vilas, eles receberam mais de 30%. Em comparação, o Movi‑
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mento Democrático Socialista (MDS) recebeu menos de 4%, 
enquanto que o restante dos partidos teve menos de 1% (29). 
Desde o nascimento da nação, a Tunísia tem sido espremida entre 
o secularismo ocidental imposto pelo Estado, e a origem islâmica 
sustentada pelo povo. Em oposição, o aspecto secular pode ser 
visto apenas como uma máscara – o Islã sempre esteve lá e, numa 
dada oportunidade, são eles que mais se beneficiarão da postura 
do Ennahda, do renascimento econômico e do fim da corrupção, 
que influenciaram as eleições.

A surpresa que se seguiu à vitória islamita repercute na noção 
de vingança de Žižek: “Hoje, muitos dos liberais, quando con‑
frontados com os ataques violentos como o recente saque nos 
subúrbios de Paris, perguntam aos poucos esquerdistas remanes‑
centes que ainda acreditam numa transformação social radical: 
“Não foram vocês que fizeram isso? É isso que vocês querem?” 
E nós deveríamos responder […]: “Não, você fez isso! Este é o 
verdadeiro resultado de sua política!”(30). Depois de décadas de 
opressão e marginalização, o movimento islâmico não está apenas 
politizado, mas afirmando‑se mais factível do que antes. Onde 
antes havia revistas, agora há marchas e, quando presa, a nova ge‑
ração está queimando as delegacias de polícia. O lado inesperado 
do secularismo de Bourguiba, que se esforçou para modernizar 
o país, está gerando hoje mais discórdia, com os oprimidos se 
tornando os opressores e contrariando os valores que o Ennahda 
apresentou em 1970.

A Primavera Islâmica Depois da ida de Ben Ali para a Arábia 
Saudita, em 14 de janeiro de 2011, as tensões religiosas foram 
trianguladas entre os islamitas moderados (representados pelo 
Ennahda), os secularistas e os salafistas jihadistas. O primeiro 
conflito importante foi exposto exaustivamente na mídia quando 
o canal de televisão nacional, TV Nessma, exibiu o filme iraniano 
Persépolis em meio a fortes críticas dos círculos islâmicos. A adap‑
tação atraiu a ira através de cenas em que a protagonista e autora, 
Marjane Satrapi, conversa com Deus. O diretor do canal, Nabil 
Karoui, foi mais tarde julgado e multado em 2.400 dinares [cerca 
de 1.200 euros], enquanto Hedi Boughnim, diretor de progra‑
mação da Nessma, e Nedia Jamal, presidente da organização de 
mulheres que dublou Persépolis, foram ambos multados 1.200 
dinares [cerca de 600 euros].

O julgamento, de acordo com Karoui, foi um indicativo da tra‑
jetória do país pós‑Ben Ali: “Este é um julgamento político”, disse 
ele. “É o julgamento de 10 milhões de tunisianos que sonhavam ter 
um país democrático” (31). A área da cultura atraiu não só os islâ‑
micos, mas também os salafistas. Durante meu trabalho de campo, 
uma peça de teatro de rua seria encenada, em 26 de março de 2012, 
saindo do Teatro Municipal e seguindo pela Avenida Habib Bour‑
guiba, com atores e cenários para proporcionar entretenimento ao 
vivo. Era para ser o primeiro do gênero e um passo significativo para 
a reabertura de uma sociedade na qual as artes tinham estado sujeitas 
à vontade de instituições imponentes. Infelizmente, no dia os ato‑
res não puderam sair do teatro: desde as 7h da manhã, os salafistas 
começaram a se reunir na torre do relógio e as estradas vicinais fo‑

ram bloqueadas por segurança. Escalando a torre do relógio, jovens 
usando camisetas Nike, barbas longas e bonés bordados pendura‑
ram cartazes das grades de metal. Mais adiante, uma multidão foi se 
juntando, liderada por homens com megafones e acompanhada por 
mulheres em niqabs (32).

Apesar dos atos visíveis – como ocorreram mais tarde na torre do 
relógio, onde manifestantes corajosos escalaram a torre e desfralda‑
ram a bandeira do califado lá no topo – o mais importante residiu 
nos atos mais sutis. À medida que se andava com a multidão, um 
grupo de salafistas se reuniu em torno de um poste decorado com 
propagandas dos próximos eventos teatrais e musicais. Conforme 
eles começaram a rasgar com suas unhas os cartazes colados, um 
velho salafista veio em minha direção para bloquear minha câme‑
ra. Quando perguntados sobre o que estavam fazendo, um deles 
respondeu que eram contra os eventos culturais. Algumas semanas 
mais tarde, museus e galerias dos bairros da periferia da Tunísia fo‑
ram atacados à noite por multidões salafistas com coquetéis molo‑
tov, incluindo as cidades de Gardimaou e Jendouba. A mensagem 
era clara: a partir de Persépolis até o teatro de rua e as galerias de arte, a 
cultura tornou‑se um campo de batalha com a nova ordem islâmica. 
Enquanto o movimento se tornou cada vez mais agressivo, represen‑
tou uma queda infeliz nas últimas etapas da revolução: na sua luta 
pela democracia, o povo se manifestou e acolheu o Ennahda. O que 
surgiu, ao mesmo tempo, foi talvez inesperado, não só para o povo 
tunisino, mas também para o Ennahda em si, que ficou impotente 
na escalada da violência.

As perspectivas de (in)estabilidade

“Entre os dias da revolução, os portões foram abertos para estu‑
diosos salafistas de todos os tipos. Eles surgiram em toda parte. 
Se pensou que era liberdade, mas os poucos que tiveram liberda‑
de ilimitada foram os salafistas. Não é liberdade poder escolher 
a própria religião na Tunísia?” (33)

Quando Bourguiba incorporou o Islã em sua retórica política, 
ele almejava construir uma nação baseada em valores laicos, mas 
unidos o suficiente para repelir o apelo do comunismo. O que 
emergiu foi uma luta entre o movimento islamita e o Estado laico. 
Antes da Primavera Árabe, surgiu um rompimento dentro do mo‑
vimento islâmico e trouxe à luz os moderados e os ultraconserva‑
dores que ansiavam por ação, ao invés de uma mudança política. 
Em dezembro de 2006 e janeiro de 2007, um grupo de islamitas 
conhecido como jihadistas salafistas, associado ao Al‑Qaeda, en‑
trou em confronto com a polícia e centenas de islamitas foram 
presos e 12 assassinados (34). É interessante notar, no entanto, a 
organização do motim: realizada na região de Soliman e Boumhel, 
o grupo tinha estrategicamente como alvo essa área e planejou o 
ataque de forma semelhante ao que ocorreu no início deste ano 
ao redor da Tunísia. Ao mesmo tempo, surgiram novos grupos 
nos últimos anos, incluindo o Grupo Salafista para a Pregação e 
o Combate (GSPC), Ansar al‑Sharia fi Tounis, o Grupo de Com‑
bate da Tunísia (TCG), cujo líder, Tarek Maaroufi, voltou para a 
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Tunísia em abril de 2012, após cumprir sentença na Bélgica por 
múltiplas acusações de terrorismo. Já os pregadores marroquinos 
salafistas, Hassan Omar e Kettani Hadouchi, foram menos bem 
sucedidos, pois tentaram entrar no país em maio de 2012 e foram 
deportados logo na chegada.

Escrevendo antes da revolução, Allani observou premonitoria‑
mente que a sobrevivência do Ennahda dependia de três pontos: 
a aceitação do sistema de Estado nacional, o sustento da tradição 
tunisiana de modernização e a adoção de atitudes progressistas no 
sentido da identidade árabe e islâmica. Se eles falharem nisso, “[o 
Ennahda] vai estar fora da política. […] Eles vão continuar a ser mar‑
ginalizados” (35). Allani escreveu num momento em que a eleição 
de um governo do Ennahda parecia distante, mas agora ao alcance 
da mão, os desafios permanecem – com infelizes acréscimos. Após 
vários meses de novo governo, as questões vão se multiplicando. O 
Ennahda ganhou por meio dos votos de sua base e dos islamitas mar‑
ginalizados; depois de décadas de corrupção, determinados setores 
da sociedade buscam transparência e a restauração da confiança no 
governo islâmico. Readquirir isso será uma grande façanha e a sua 
segurança colaborará para o equilíbrio. A economia, desemprego e a 
educação são setores que continuam problemáticos, mas as tensões 
sociais sobre crenças religiosas afetam a todas as camadas da socie‑
dade tunisiana.

Bourguiba se esforçou – e até certo ponto falhou – em conciliar 
o desejo de fundir princípios franceses com a tradição islâmica. Su‑
perficialmente funcionou: tanto durante os anos de Bourguiba e 
de Ben Ali, as comunidades multi‑fé da Tunísia viveram em união. 
Dentro de alguns meses após a queda de Ben Ali, as sinagogas 
foram atacadas e nos últimos meses, aumentaram as profanações 
de mesquitas e do Alcorão. Em paralelo, os confrontos entre secu‑
laristas, salafistas e os policiais têm se agravado. O desafio imediato 
do Ennahda é a restauração da paz e da segurança, pois enquanto 
o movimento fica ocupado negando sua associação aos grupos sa‑
lafistas, ele precisa engajar os salafistas ao governo para garantir o 
fim do mal‑estar. O Ennahda pode representar os islamitas mode‑
rados, mas herdou um país frágil que tem medo de perder a sua 
natureza estável e progressiva.

A falta de intervenção, até agora, tem denegrido o Ennahda (36), 
mas medidas estão sendo tomadas. Em junho de 2012, manifestantes 
provocaram vários tumultos pela cidade após as orações da sexta‑feira. 
Segundo as autoridades, foram feitas 165 prisões e os presos foram 
julgados pela Lei 2003 antiterrorismo (37). No rescaldo das revoltas 
na Tunísia, em maio, os comentaristas notaram uma menor brutali‑
dade policial nas marchas salafistas do que nas que envolviam os se‑
cularistas. Uma postura mais dura, não apenas controlaria a violência 
que emana dos círculos salafistas, mas também consolidaria a posição 
do Ennahda como um regime justo e transparente. No entanto, a 
opressão, deve ser usada com cuidado: como Weil observou “É difícil 
ver como poderia brotar das massas, espontaneamente, um sistema 
oposto ao que os formou, ou melhor, os deformou” (38). Se uma lição 
pode ser tirada a partir do legado de Bourguiba, é que muita opressão 
fortalece o que se quer controlar e um futuro de violência salafista não 
é o que a revolução tem se esforçado para conquistar.
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(*) Este artigo foi traduzido por Marianne Frederick do original em inglês.
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A política externa russa 
e a Primavera Árabe: 
ambivalência num  
contexto em mudança

Maria Raquel Freire

 O 
Oriente Médio tem ganhado cada vez mais rele‑
vância na política externa russa, não só pelo maior 
envolvimento de Moscou no quadro negocial do 
conflito israelense‑palestino (1), mas também pe‑
los desenvolvimentos mais recentes no mundo ára‑

be e que marcaram profundamente o ano de 2011 com as revoluções 
da denominada Primavera Árabe. Especialmente a partir de meados 
da década de 1990, o Oriente Médio assumiu um lugar relevante 
na agenda de política externa russa. Após a instabilidade inicial que 
se seguiu à desagregação da União Soviética, a Rússia redefiniu os 
princípios da sua política externa e retomou contatos anteriores. 
As relações com alguns dos Estados do Oriente Médio, como por 
exemplo a Síria ou a Líbia, eram e permanecem importantes. Es‑
sa importância reflete‑se em termos políticos, mas essencialmente 
econômicos e militares (o comércio de armamento, por exemplo, é 
significativo), como veremos adiante.

Este texto analisa a postura russa face às revoluções e protes‑
tos no mundo árabe e ao modo como essas alterações têm sido 
percepcionadas em Moscou. Nesta perspectiva, será atribuído 
particular enfoque às decisões e ações da Rússia, particularmente 
no Conselho de Segurança das Nações Unidas, e nas suas rela‑
ções com alguns desses Estados, especialmente a Líbia e a Síria, 
com quem Moscou tem tradicionalmente mantido relações de 
cooperação. O texto argumenta que a Rússia tem prosseguido 
uma política ambivalente na forma como tem respondido ao 
desenrolar dos acontecimentos, ora assumindo uma postura de 
distanciamento, ora de envolvimento, mas procurando gerir a 
sua posição no sentido de ganhar margem de manobra para o 
prosseguimento dos seus interesses de política externa. Essa am‑
bivalência tem sido lida quer como sinal de hesitação, quer como 
uma forma de projeção dos interesses russos, em contextos ainda 
em definição. 

Política externa russa: princípios estruturantes Pou‑
co tempo após a sua eleição como presidente da Rússia em 2008, 
numa entrevista muito midiatizada, Dmitry Medvedev sintetizava 
o que entendia como os cinco princípios fundamentais da política 
externa russa. 

Estes incluem, primeiro, o primado do direito internacional, 
pressuposto que implica um papel de relevo para as Nações Unidas 
na manutenção da ordem e segurança internacional. Este princípio 
é central na leitura que a Rússia faz do Conselho de Segurança, órgão 
onde detém assento permanente e direito de veto, enquanto legiti‑
mador de decisões fundamentais em matéria de segurança (2). Este 
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